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OPINIÃOOPINIÃO

A Comissão Europeia divulgou recentemente 
o texto de uma proposta de Directiva a apro-
var pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho 
relativa às práticas comerciais injustas (unfair 
trading pratices ou UTP) em relações entre 
empresas (B2B), ocorridas na fileira alimentar 
(“Proposta”).
Simultaneamente, está em curso em Portugal a 
avaliação do decreto-lei que reformulou o regime 
aplicável às PIRC – o DL n.º 166/2013, de 27 de 
Dezembro (“DL PIRC”) – com vista à sua manuten-
ção, reformulação ou eventual abolição.
Em que medida poderá aquela iniciativa legis-
lativa europeia ter impacto na revisão da legis-
lação nacional? 
Recorda-se que o regime das PIRC agrega, sob 
uma designação genérica (práticas restritivas 
do comércio), normas de variada natureza e 
dirigidas a diferentes destinatários, imbuídas 
de valores antagónicos e difíceis de identificar, 
mas cujo enforcement se tem reconduzido, 
praticamente a título exclusivo, à detecção, 
investigação e tentativa de punição das “(re)
vendas com prejuízo”.

A recente Diretiva Europeia relativamente às práticas comerciais 
injustas é o ponto de partida da reflexão do advogado 
Joaquim Vieira Peres, sócio da Morais Leitão Galvão Teles Soares          
da Silva, de cuja equipa de Direito Europeu e da Concorrência                 
é coordenador.

Thriller: irão as 
Práticas Comerciais 
Injustas despertar as 
Práticas Individuais 
Restritivas do 
Comércio?

Ora, conforme escreveu recentemente Miguel 
Sousa Ferro, as vendas com prejuízo “morre-
ram”. Para o seu irreversível óbito contribuí-
ram e continuarão a contribuir três factores. 
Primeiro, o acórdão uniformizador de jurispru-
dência do Supremo Tribunal de Justiça, de 14 de 
Maio de 2014 que, pelo sentido da sua decisão, 
mas, sobretudo, pela sua robusta e inequívoca 
fundamentação, “arrasou” com a configuração 
da venda com prejuízo como uma infracção de 
natureza puramente formal, desligada da sua 
realidade económica e do contexto das rela-
ções comerciais abrangentes, complexas e 
duradouras entre fornecedor e distribuidor (e 
que não se podem reduzir a uma série de epi-
sódios autónomos e instantâneos de compra e 
venda de bens).
Segundo, a reformulação, a todos os títulos 
infeliz e atabalhoada, do n.º 2 do artigo 5.º do 
DL PIRC, operada pelo Decreto-Lei 220/2015, 
que provocou, definitivamente, a implosão do 
instituto, tornando-o impossível de ser inter-
pretado e aplicado (logo, sancionado) no que 
se refere ao preço de aquisição do produto 



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Trimestral

  Âmbito: Outros Assuntos

  Pág: 25

  Cores: Cor

  Área: 21,50 x 30,80 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 74967377 01-04-2018
OPINIÃO

IMPORTA NÃO 
PROLONGAR A AGONIA 
DE UM CONJUNTO DE 
REGRAS ANACRÓNICAS, 
DESFASADAS DA 
NOSSA REALIDADE 
ECONÓMICA, 
CONTRAPRODUCENTES 
NOS SEUS EFEITOS 
E GERADORAS DE 
ENORMES CUSTOS 
DE CONTEXTO E 
DE INSEGURANÇA 
JURÍDICA

Directiva 2005/29/CE, relativa às práticas 
comerciais desleais nas relações com consu-
midores (B2C), conforme já antes tinha sido 
decidido face a regras nacionais que, entre 
outras, vedavam:
- ofertas conjuntas de bens ou serviços;
- anúncios à redução de preços em período an-
terior a saldos ou que não revelassem o “pre-
ço de referência”;
- liquidações não previamente autorizadas 
pela Administração.
E com as vendas com prejuízo deveria igual-
mente sucumbir a grande maioria das regras 
constantes do regime das PIRC, com excepção, 
precisamente, das que constituem UTP, inde-
pendentemente de estas se restringirem ou 
não ao rol constante da Proposta.
Mas será que o Direito europeu, ao iniciar um 
procedimento legislativo em matéria de UTP, 
virá afinal despertar o regime nacional das 
PIRC do seu actual estado zombie de completa 
disfuncionalidade e ineficácia?
Não o entendemos assim. 
Pelo contrário, a tomada de posição quanto 
a um standard comum de harmonização de 
protecção face a certos comportamentos ori-
ginados pelo desequilíbrio da posição negocial 
entre PME vendedoras de bens alimentares e 
não-PME compradoras dos mesmos coloca o 
tema na sua perspectiva correcta e circuns-
creve a área em que a actuação regulatória 
encontra fundamento.
A Proposta reconhece que se visa operar uma 
harmonização-base, não proibindo os Estados-
Membros de alargar ou intensificar a mesma, 
desde que se respeitem as normas europeias 
relativas ao mercado interno, por exemplo as 
que estabelecem a liberdade de circulação de 
mercadorias e o direito de estabelecimento.
Em boa verdade, entre nós, o DL PIRC aborda 
já, no seu artigo 7.º, alguns dos comporta-
mentos visados na Proposta e, não obstante 
a sua deplorável formulação, está imbuído 
da mesma teleologia. Sublinhe-se até que a 
atribuição à ASAE, pelo DL PIRC, de compe-
tências de fiscalização, investigação e punição 
antecipou já a estrutura institucional prevista 
na Proposta. 
Deveria ser, por isso, o único reduto a ser pre-
servado, mas assegurando-se o seu neces-
sário aperfeiçoamento. Isto porque importa 
recortar e isolar as regras que se justificam 
pela assimetria da posição negocial entre 
comprador e vendedor, de todas as restantes.
Esta circunscrição é necessária para evitar 
a produção de efeitos nefastos, lá onde ne-
nhum sentido faz assegurar aquela protec-

SERÁ QUE O DIREITO 
EUROPEU, AO INICIAR 
UM PROCEDIMENTO 
LEGISLATIVO EM 
MATÉRIA DE UTP, VIRÁ 
AFINAL DESPERTAR 
O REGIME NACIONAL 
DAS PIRC DO SEU 
ACTUAL ESTADO 
ZOMBIE DE COMPLETA 
DISFUNCIONALIDADE
E INEFICÁCIA?

ção. As regras relativas à proibição da venda 
com prejuízo, à não-diferenciação das condi-
ções de oferta de bens e serviços (ou “discri-
minação”), à limitação ou condicionamento 
da actividade promocional ou das propostas 
de valor disponibilizadas ao consumidor são 
reconhecidamente geradoras de enormes 
problemas de criação de “rendas”, de facilita-
ção da imposição do preço de revenda (resale 
price maintenance), de atenuação artificial da 
rivalidade competitiva. 
E a manutenção em vigor destas normas é 
prejudicial ao bem-estar geral, medido pelo 
único critério histórica e cientificamente meri-
tório e compatível com o Estado de Direito: o 
bem-estar medido pela óptica do consumidor 
(consumer wellfare).
Importa, por isso, não prolongar a agonia de 
um conjunto de regras anacrónicas, desfasa-
das da nossa realidade económica, contra-
producentes nos seus efeitos e geradoras de 
enormes custos de contexto e de inseguran-
ça jurídica. 
Seria, pois, manifestamente errado interpretar 
o movimento legislativo que se desenha a nível 
europeu quanto às UTP (para protecção das 
PME da fileira alimentar), como uma espécie 
de desfibrilador, aproveitável para manobras 
de reanimação de um corpo de regras nacio-
nais cujo âmbito primordial de aplicação, ob-
jectivo e subjectivo, finalidade e razão de ser 
nada têm a haver com os da Proposta da Co-
missão Europeia.  

 

revendido; assim se propagou à totalidade 
do instituto da revenda com prejuízo, a inuti-
lidade ou impossibilidade que originariamente 
infectava apenas o n.º 5 da mesma norma – 
referente ao preço de revenda em caso de 
descontos ditos diferidos (vulgo “em cartão” 
ou “em talão”).
Terceiro, o reconhecimento progressivo pela 
jurisprudência europeia do Tribunal de Justi-
ça de que, em regra e salvo em circunstância 
estritas, as normas nacionais de proibição 
de revenda com prejuízo não são conformes 
com o Direito europeu, em particular com a 
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LEGISLAÇÃO
Práticas comerciais em análise
O sócio da MLGTS Joaquim Vieira Peres 
analisa a recente diretiva europeia relativa às 
práticas comerciais injustas. 
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